
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 4.099-A, DE 2012 

(Do Sr. Jorginho Mello) 
 

Altera o art. 1.788 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 
"institui o Código Civil"; tendo parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação deste e do de nº 4.847/12, 
apensado (relator: DEP. ONOFRE SANTO AGOSTINI). 
 
 

DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
(MÉRITO E ART. 54, RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
S U M Á R I O 

I – Projeto inicial 
 
II – Projeto apensado: 4.847/2012 
 
III – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

 Parecer do relator 

 Parecer da Comissão 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.º. Esta lei altera o art. 1.788 da Lei n.º 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002, que “institui o Código Civil”, a fim de dispor sobre a sucessão dos 

bens e contas digitais do autor da herança. 

Art. 2.º. O art. 1.788 da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

“Art. 1.788 . ......................................................................... 

Parágrafo único. Serão transmitidos aos herdeiros todos os 
conteúdos de contas ou arquivos digitais de titularidade do 

autor da herança.” (NR) 

Art. 3.º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

O Direito Civil precisa ajustar-se às novas realidades geradas 

pela tecnologia digital, que agora já é presente em grande parte dos lares.  

Têm sido levadas aos Tribunais situações em que as famílias 

de pessoas falecidas desejam obter acesso a arquivos ou contas armazenadas em 

serviços de internet e as soluções tem sido muito díspares, gerando tratamento 

diferenciado e muitas vezes injustos em situações assemelhadas. 

É preciso que a lei civil trate do tema, como medida de 

prevenção e pacificação de conflitos sociais. 

O melhor é fazer com que o direito sucessório atinja essas 

situações, regularizando e uniformizando o tratamento, deixando claro que os 

herdeiros receberão na herança o acesso e total controle dessas contas e arquivos 

digitais. 

Cremos que a medida aperfeiçoa e atualiza a legislação civil, 

razão pela qual conclamamos os Nobres Pares a aprovarem esta proposição. 

Sala das Sessões, em 20 de junho de 2012. 

 

Deputado JORGINHO MELLO 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO V 

DO DIREITO DAS SUCESSÕES 

 

TÍTULO I 

DA SUCESSÃO EM GERAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.788. Morrendo a pessoa sem testamento, transmite a herança aos herdeiros 

legítimos; o mesmo ocorrerá quanto aos bens que não forem compreendidos no testamento; e 

subsiste a sucessão legítima se o testamento caducar, ou for julgado nulo. 

 

Art. 1.789. Havendo herdeiros necessários, o testador só poderá dispor da metade 

da herança. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

PROJETO DE LEI N.º 4.847, DE 2012 
(Do Sr. Marçal Filho) 

 
Acrescenta o Capítulo II-A e os arts. 1.797-A a 1.797-C à Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002. 
 

 

DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-4099/2012. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º - Esta Lei estabelece normas a respeito da herança digital. 

Art. 2º Fica acrescido o Capítulo II-A e os arts. 1.797-A a 1.797-C à Lei 

nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, com a seguinte redação: 

Capítulo II-A 

Da Herança Digital 

“Art. 1.797-A. A herança digital defere-se como o conteúdo intangível 

do falecido, tudo o que é possível guardar ou acumular em espaço virtual, nas 

condições seguintes: 

I – senhas; 

II – redes sociais; 

III – contas da Internet; 

IV – qualquer bem e serviço virtual e digital de titularidade do falecido. 

Art. 1.797-B. Se o falecido, tendo capacidade para testar, não o tiver 

feito, a herança será transmitida aos herdeiros legítimos. 

Art. 1.797-C. Cabe ao herdeiro: 

I - definir o destino das contas do falecido; 

a) - transformá-las em memorial, deixando o acesso restrito a amigos 

confirmados e mantendo apenas o conteúdo principal ou; 

b) - apagar todos os dados do usuário ou; 

c) - remover a conta do antigo usuário.” 

Art. 3°- Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Tudo o que é possível guardar em um espaço virtual – como músicas e 

fotos, passa a fazer parte do patrimônio das pessoas e, consequentemente, da 

chamada “herança digital”.  

O Caderno TEC da Folha de S.Paulo trouxe uma reportagem sobre 

herança digital a partir de dados de uma pesquisa recente do Centro para 

Tecnologias Criativas e Sociais, do Goldsmiths College (Universidade de Londres). 

O estudo mostra que 30% dos britânicos consideram suas posses on-line sua 
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“herança digital” e 5% deles já estão incluindo em testamentos quem herdará seu 

legado virtual, ou seja, vídeos, livros, músicas, fotos e e-mails. 

No Brasil, esse conceito de herança digital ainda é pouco difundido. 

Mas é preciso uma legislação apropriada para que as pessoas ao morrerem possam 

ter seus direitos resguardados a começar pela simples decisão de a quem deixar a 

senha de suas contas virtuais e também o seu legado digital.  

Quando não há nada determinado em testamento, o Código Civil 

prioriza familiares da pessoa que morreu para definir herdeiros. Dessa forma, o 

presente Projeto de Lei pretende assegurar o direito dos familiares em gerir o legado 

digital daqueles que já se foram. 

Ante o exposto, esperamos contar com o apoio de nossos 

ilustres Pares para a aprovação deste projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 12 de dezembro de 2012. 

 
Deputado MARÇAL FILHO 

PMDB/MS 
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

LIVRO V 

DO DIREITO DAS SUCESSÕES 

 

TÍTULO I 

DA SUCESSÃO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO II 

DA HERANÇA E DE SUA ADMINISTRAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 1.797. Até o compromisso do inventariante, a administração da herança 

caberá, sucessivamente: 

I - ao cônjuge ou companheiro, se com o outro convivia ao tempo da abertura da 

sucessão; 

II - ao herdeiro que estiver na posse e administração dos bens, e, se houver mais 

de um nessas condições, ao mais velho; 

III - ao testamenteiro; 

IV - a pessoa de confiança do juiz, na falta ou escusa das indicadas nos incisos 

antecedentes, ou quando tiverem de ser afastadas por motivo grave levado ao conhecimento 

do juiz. 

 

CAPÍTULO III 

DA VOCAÇÃO HEREDITÁRIA 

 

Art. 1.798. Legitimam-se a suceder as pessoas nascidas ou já concebidas no 

momento da abertura da sucessão. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 4.099, de 2012, de autoria do Deputado 

JORGINHO MELLO, altera o art. 1.788 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 

que “institui o Código Civil”. 

 

  O PL determina que “serão transmitidos aos herdeiros todos os 

conteúdos de contas ou arquivos digitais de titularidade do autor da herança”. 

 

  Em sua justificativa, o autor assevera que “é preciso que a lei 

civil trate do tema, como medida de prevenção e pacificação de conflitos sociais”. 

 

A proposição foi distribuída para a Comissão de Constituição e 

Justiça e Cidadania (Mérito e art. 54, I, RICD). 

 

A proposição tramita em regime ordinário e está sujeita à 

apreciação conclusiva pelas Comissões, nos termos do disposto no artigo 24, inciso 

II, do RICD. 

A essa proposição foi apensado o PL nº 4.847/2012, de autoria 

do ilustre Deputado Marçal Filho, que também trata da herança digital. 
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II - VOTO 

 

   Cabe à Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania apreciar 

o mérito da proposição, bem como a constitucionalidade, a juridicidade e a técnica 

legislativa, nos termos do artigo 32, inciso IV, alínea “a” e “e” do RICD. 

 

Quanto à constitucionalidade, o PL nº 4.099, de 2012, e o PL nº 

4.847/2012 não apresentam vícios, uma vez que a iniciativa de lei ordinária cabe a 

qualquer Deputado, conforme caput do artigo 61 da Constituição Federal. E ainda, 

cabe ao Congresso Nacional com sanção do Presidente da República dispor sobre 

todas as matérias de competência da União, nos termos do disposto no caput do 

artigo 48 da Constituição Federal. Neste sentido, compete privativamente à União 

legislar sobre direito civil nos termos do inciso I do artigo 22 da Constituição Federal. 

   O PL nº 4.099, de 2012, e o PL 4.847/2012 não afrontam o 

ordenamento jurídico e nem a técnica legislativa. 

 

   Quanto ao mérito, não há lei que trate sobre a sucessão de 

“bens virtuais” do de cujus aos herdeiros da herança. Assim, a aprovação da 

presente proposição atende aos pleitos dos tempos modernos e atualiza a 

legislação. 

    

É sabido que houve crescimento nas aquisições na internet de 

arquivos digitais de fotos, filmes, músicas, e-books, aplicativos, agendas de 

contatos, entre outros; e a utilização das contas das redes sociais. 

 

   Neste sentido, somos pela aprovação do PL nº 4.099, de 2012, e 

do PL 4.847/2012, pois visam à pacificação dos conflitos sociais. 

 

   Diante ao exposto, voto pela constitucionalidade, juridicidade, 

boa técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação dos PL nº 4.099, de 2012 e do 

PL4. 847/2012. 

 

Sala da Comissão, em 09 de maio de 2013. 

 

 

Deputado Onofre Santo Agostini 

PSD/SC 
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III - PARECER DA COMISSÃO 
 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.099/2012 e dode 
nº4.847/2012, apensado, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Onofre Santo 
Agostini.        

 
Estiveram presentes os Senhores Deputados:       
 
Décio Lima - Presidente, Mauro  Benevides, Luiz Carlos e Carlos 

Bezerra - Vice-Presidentes, Alceu Moreira, Alessandro Molon, Andre Moura, Antonio 
Bulhões, Arnaldo Faria de Sá, Arthur Oliveira Maia, Benjamin Maranhão, Bonifácio 
de Andrada, Cândido Vaccarezza, Cesar Colnago, Danilo Forte, Delegado 
Protógenes, Dr. Grilo, Edson Silva, Eduardo Sciarra, Esperidião Amin, Fábio 
Ramalho, Fabio Trad, Felipe Maia, Félix Mendonça Júnior, Iriny Lopes, João 
Campos, João Paulo Lima, Jorginho Mello, Jutahy Junior, Leonardo Gadelha, 
Leonardo Picciani, Lourival Mendes, Luiz Couto, Luiz de Deus, Luiz Pitiman, Márcio 
França, Marcos Rogério, Odair Cunha, Onofre Santo Agostini, Paes Landim, Paulo 
Magalhães, Paulo Maluf, Ricardo Berzoini, Roberto Freire, Ronaldo Fonseca, Sergio 
Zveiter, Taumaturgo Lima, Valtenir Pereira, Vieira da Cunha, Vilson Covatti, William 
Dib, Ademir Camilo, Alberto Filho, Assis do Couto, Dilceu Sperafico, Gabriel 
Guimarães, Geraldo Simões, Gonzaga Patriota, Jose  Stédile, Júnior Coimbra, 
Moreira Mendes, Onyx Lorenzoni, Oziel Oliveira e Walter Tosta.        

 
Sala da Comissão, em 20 de agosto de 2013.               
 
 

Deputado DÉCIO LIMA 
Presidente 

 

FIM DO DOCUMENTO 


